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    Prefácio


    Eduardo C. L. Marques[1]


    As periferias metropolitanas brasileiras se transformaram substancialmente ao longo das últimas décadas. Com algum atraso, a partir de meados dos anos 2000, os debates da sociologia e dos estudos urbanos têm tentado entender as múltiplas dimensões de tais transformações. O livro que o leitor tem em mãos, produzido por treze pesquisadores, a maior parte deles jovens e pós-doutores, se soma a esse esforço, acrescentando importantes ênfases às discussões em curso. Trata-se de um produto coletivo de pesquisas desenvolvidas no interior do Centro de Estudos da Metrópole (CEM). O caráter interdisciplinar e colaborativo da publicação evidencia a presença do ambiente do CEM como um pano de fundo que situa e estrutura a publicação. O livro conta ainda com comentários de outros pesquisadores aos capítulos do livro a cada uma de suas partes, o que enriquece ainda mais as análises.


    A publicação integra análises sobre as diversas dimensões sociais de um território delimitado. Trata-se de Sapopemba, um espaço de grande relevância pela sua história de mobilização política desde a redemocratização e que marca uma certa transição entre a zona leste de São Paulo – espaço prototípico da expansão periférica dos anos 1960 e 1970 – e a industrializada e economicamente dinâmica (e duplamente polo e periferia) região do ABC paulista. O resultado é uma contribuição original e ponderada dos múltiplos e complexos vetores de mudança em curso nos conteúdos de nossa periferia. Longe de representar um retrato meramente localista sobre um território paulistano, entretanto, o livro ilumina e expande nosso conhecimento sobre as periferias brasileiras contemporâneas.


    No centro das preocupações estão as novas formas de produção das periferias em sua relação com a questão das desigualdades sociais. Ou mais precisamente, a dinâmica recente de uma faceta central da reconfiguração das desigualdades sociais do Brasil contemporâneo associada à produção dos espaços periféricos e suas transformações. Como tem se tornado já consenso desde o final dos anos 2000, os autores partem da consideração de intensa heterogeneidade nos espaços periféricos. Essa heterogeneidade apresenta evidentes dimensões territoriais e sociais, no sentido de constantemente produzir e reproduzir diferenciações entre espaços e entre grupos sociais. Entretanto, também se faz presente uma dimensão temática que se superpõe e imbrica com as anteriores, diferenciando setores de política pública e esferas da vida social, ampliando desigualdades.


    A integração dessas facetas de reprodução de desigualdade nos espaços periféricos talvez seja onde o amplo quadro de Sapopemba desenhado pelo livro mostre mais eloquência e ilumine nossa percepção sobre tais espaços. A heterogeneidade nesse sentido diz respeito às três dimensões escolhidas pelos organizadores para estruturar as partes do livro – heterogeneidade da ação do Estado, entendido como variado conjunto de agentes e agências imbricadas com a sociedade civil; heterogeneidades das formas e presença da violência no cotidiano da população; e heterogeneidades da produção do espaço e das lutas que o reconstroem cotidianamente, em especial no que diz respeito à habitação. Como o leitor verá, as três partes do livro seguem essa divisão, percorrendo a presença do Estado – no atendimento socioeducativo, na proteção social, na escola e nas políticas habitacionais; a dinâmica da violência urbana – no mercado das drogas, na regulação da sociabilidade e dos usos dos espaços públicos e mesmo nas relações com as instituições políticas; e finalmente a produção do espaço e suas lutas – por habitação, pelo bairro e pela saúde.


    O livro representa um exemplo de muita qualidade do estágio atual de nosso amadurecimento sobre as periferias brasileiras. É possível dividir a literatura sobre periferias no Brasil ao menos em quatro momentos. As análises clássicas dos anos 1970 e início dos 1980 demonstraram pioneiramente a centralidade da segregação residencial, da produção de loteamentos, da informalidade, da autoconstrução, as mobilizações populares e seus atores, assim como as conexões desses elementos com a nossa forma de urbanização, com a pobreza e as desigualdades de nosso capitalismo periférico. Durante as décadas seguintes, uma segunda geração da literatura sobre o tema apenas repetiu o modelo de análise anterior, de forma crescentemente descontextualizada. A partir da segunda metade dos anos 2000, diversos estudos inauguraram uma nova fase com modelos interpretativos que abriram espaço para a heterogeneidade das periferias e para a complexa dinâmica dos direitos a que seus habitantes passaram a estar sujeitos, em especial considerando as transformações das políticas sociais e urbanas brasileiras no período posterior à Constituição de 1988. Esses estudos demonstraram a heterogeneidade e as transformações na segregação urbana, ao mesmo tempo em que lançavam luz sobre importantes novas dinâmicas de nossas periferias como os avanços do neopentecostalismo e da violência urbana. Mais recentemente, um quarto momento nos debates sobre o tema tem se consolidado, dedicado a produzir um balanço dessas transformações sobre os espaços das periferias. Trata-se de partir da aceitação de múltiplas heterogeneidades, mas superar a mera enunciação do heterogêneo, do precário e do informal, para analisar de forma detalhada os conteúdos dos novos padrões que têm emergido. É esse o tipo de exercício que o presente livro realiza.


    O desafio mais geral diz respeito a articular um complexo balanço da consolidação contraditória ou dúbia dos direitos que marcam a nossa cidadania urbana no pós-redemocratização. Esta envolve ao menos três vetores analisados ao longo do livro. Por um lado, como já destacado pela fase anterior da literatura sobre o tema, se consolidou de forma cada vez mais óbvia a presença do Estado. Essa presença está associada à expansão de direitos sociais e políticos, sobretudo, embora o caráter incompleto, seletivo e de baixa qualidade das políticas públicas e serviços ali presentes contribua para criar outras clivagens de desigualdade. Os capítulos da primeira parte do livro deixam claro o complicado papel dos mediadores das políticas assistenciais, assim como da escola na periferia. Por outro lado, a violência urbana, seja pelas organizações criminosas, seja cada vez mais pela presença danosa do Estado na forma de violência policial – seletiva e imbricada ou não com aquelas organizações criminosas –, vem consolidando uma clivagem nos direitos civis do período democrático recente brasileiro. Este envolve um dualismo de direitos no que diz respeito aos direitos civis, dependendo da classificação dos indivíduos pelos aparatos policiais como cidadãos (contra quem abusos cometidos devem ser responsabilizados e punidos) e bandidos (contra quem abusos são considerados quase como um risco profissional). Para além do absurdo da permanência de abusos e violações de direitos, a natureza fortemente dúbia e variável dessa classificação tem feito dos pobres em geral objeto de violência cotidiana. Por fim, um terceiro vetor envolve os intensos deslocamentos ocorridos nas formas de ativismo e mobilização coletiva vivenciadas há algumas décadas, com efeitos não apenas para a vida cotidiana nas periferias, mas também para as suas formas de representação e mobilização coletiva. O balanço entre esses vários vetores e tendências contraditórias está no centro das transformações dos espaços periféricos analisados pelos autores ao longo deste livro.


    Finalizo anotando que a realização de esforços analíticos empiricamente embasados e teoricamente informados como o que o leitor tem em mãos é absolutamente fundamental para expandirmos nosso conhecimento sobre os processos em curso nas periferias brasileiras, contribuindo para a constituição de práticas, dinâmicas e políticas que permitam tornar nossas cidades mais equitativas, menos injustas e melhores de se viver.


    


    
      
        1 Professor titular do Departamento de Ciência Política da Universidade de São Paulo (USP), diretor do Centro de Estudos da Metrópole (CEM).

      

    

  


  
    
      introdução

    


    Espaços periféricos, ontem e hoje


    Matthew Aaron Richmond


    Moisés Kopper


    Valéria Cristina de Oliveira


    Jaqueline Garza Placencia


    Esta obra apresenta um balanço crítico, amplo e atualizado da vida social, política, econômica e subjetiva das e nas periferias brasileiras ao longo das últimas décadas. Construímos este olhar a partir de uma diversidade de pontos de vista disciplinares e metodológicos, porém todos focados, empiricamente, na mesma região: o distrito de Sapopemba na zona leste de São Paulo. Por razões que serão esclarecidas, Sapopemba é um laboratório ideal para explorar os grandes temas e debates – tanto históricos quanto atuais – sobre as periferias urbanas que transpassam as diferentes disciplinas das ciências humanas. Nesta introdução, apresentamos como este volume contribui a estes debates, as problemáticas que atravessam seus capítulos e os aspectos que o tornam único no campo.


    O(a) leitor(a) observará que este é um trabalho coletivo, construído ao longo de anos de pesquisa e debates, que nós, organizadores, desenvolvemos como jovens pesquisadores de pós-doutorado junto ao Centro de Estudos da Metrópole. Os capítulos, produzidos por pesquisadores com diversas trajetórias e em diferentes etapas da formação acadêmica, são todos decorrentes de pesquisas qualitativas realizadas em diferentes espaços e com diversos atores e organizações em Sapopemba. Os capítulos são agrupados em três seções que abordam, cada qual, uma área temática distinta: (1) Estado e políticas públicas; (2) crime e violência; e (3) transformações socioespaciais. No fim de cada uma das três seções, encontram-se comentários escritos por intelectuais estabelecidos no campo, todos com longas histórias tanto de elaboração teórica sobre quanto de atuação prática e política nas periferias. Estes atributos do livro – de diversidade em termos das abordagens disciplinares e metodológicas adotadas e dos próprios autores; de equilíbrio entre apresentação empírica e reflexão teórica; e de um ethos de trabalho colaborativo e diálogo em torno de um único território – permitem um olhar que é, ao mesmo tempo, tematicamente amplo e empírica e teoricamente profundo. Dessa forma, o livro lança nova luz sobre os aspectos centrais da vida nas periferias e suas diversas transformações durante as últimas décadas.


    Iniciamos esta introdução contando, de forma resumida, a história de Sapopemba, desde o desencadeamento do processo de urbanização acelerada em meados do século XX até o momento atual, caracterizado por expressiva heterogeneidade social e institucional e intensa insatisfação política. Essa história, argumentamos, é representativa das experiências de inúmeros espaços periféricos no Brasil durante esse período, nos seus aspectos socioeconômicos, políticos e urbanos. Desenvolvemos esse argumento na segunda parte da introdução, através de uma periodização da literatura sobre periferias. Mostramos como esses processos históricos estão alinhados a transformações teórico-disciplinares e propomos nossa própria definição dos espaços periféricos como formações socioespaciais heterogêneas, dinâmicas e interconectadas a processos políticos, sociais, econômicos e subjetivos mais amplos. Na terceira parte da introdução, apresentamos os capítulos individuais que seguem, explicando como eles se encaixam dentro do quadro abrangente do livro.


    Como um todo, esta obra pretende encorajar o reconhecimento de espaços periféricos como uma chave analítica e metodológica privilegiada para o entendimento das questões ligadas: a) à atuação, presença e governo do Estado; b) aos padrões, feições e consequências da violência urbana; e c) à existência de modos de vida, sociabilidades e politizações articuladas à experiência do território. Para melhor entendermos as abruptas transformações na política, segurança e território por que passou o Brasil nos últimos anos, precisamos voltar nosso olhar – empírico e teórico – para as bordas – reais e imaginadas – da cidade.


    A presença do Estado como provedor de políticas públicas se expandiu em várias direções desde a redemocratização. Investimentos em educação, saúde e infraestrutura, embora modestos, produziram periferias com seletiva intervenção governamental, materializada na atuação de miríades de agentes de nível de rua, postos de saúde e escolas de educação básica; incentivos fiscais e de consumo; e parcerias formais ou informais com setores não governamentais, religiosos e até criminosos.


    Ao mesmo tempo em que garantia a inclusão social e econômica de milhões de brasileiros de baixa renda durante os anos 2000, a expansão do Estado nas periferias não levou a uma redução significativa nos abusos e restrições à cidadania enfrentada pela população residente. Embora no caso de São Paulo os indicadores objetivos de violência tenham caído dramaticamente durante o período estudado, isso se deu à custa da institucionalização da vulnerabilidade e da reprodução de uma sensação difusa de insegurança, reforçada pela presença importante tanto da polícia quanto do crime organizado.


    Finalmente, essas diversas tendências se desdobraram de forma espacialmente assimétrica. Se certas zonas periféricas foram celebradas por sua ascensão social e econômica, outras sofreram – e continuam sofrendo – com o abandono Estatal e a violência perpetrada por seus agentes. Nesse contexto, as relações dos habitantes periféricos com seu entorno, as infraestruturas de provisão e abandono e os discursos que qualificam seus predicamentos diante da sociedade englobante moldaram profundamente seus modos de organização social, sua sociabilidade cotidiana e sua subjetividade política. Portanto, é no entroncamento entre os modos de fazer, narrar e governar que as páginas que seguem procurarão encontrar os elementos explicativos que conformam os espaços periféricos hoje.


    1. Sapopemba: uma periferia paulistana


    Sapopemba é a crônica da história das periferias brasileiras. Quem transite ao longo dos dezenove quilômetros da maior avenida do Brasil, a qual dá nome ao distrito, rumo à Zona Leste da cidade, finalmente desemboca em um distrito plural e densamente povoado. São quase 300 mil moradores que se distribuem entre os 50 bairros da região, em uma área total de aproximadamente 13 km2. O nome, de origem tupi, faz menção a uma árvore (“sapopema”) cujas raízes crescem ao redor do tronco e não sob o solo, dando-lhe um aspecto bastante peculiar. Apesar dessa inspiração, às margens da avenida Sapopemba, não é a vegetação que se destaca, e sim sua feição irremediavelmente urbana. O trânsito intenso, os muitos imóveis comerciais e as altas colunas que sustentam a novidade do monotrilho não deixam dúvida de que aquela é uma das “mais verdadeiras avenidas de ligação” da cidade, como bem descreveu o então vereador Jânio Quadros no projeto de lei que na década de 1950 transformou a estrada de Sapopemba em avenida.[1]


    Outrora ocupado por portugueses e italianos, o distrito de Sapopemba também espelha a trajetória de imigração e urbanização experimentada pelas grandes cidades brasileiras ao longo da segunda metade do século XX. O trabalho dos pequenos agricultores consistiu na principal atividade econômica da região. Isso começou a se transformar a partir da década de 1960 com os primeiros movimentos migratórios dentro do próprio país. Chegavam a Sapopemba aqueles que deixavam a seca e a privação econômica no Nordeste para buscar o sonho de ascensão social na metrópole. Deixar o campo implicou muitas vezes deixar parte da família, se dedicar a atividades manuais, com baixa remuneração, e tentar garantir a moradia por meio da autoconstrução. Isso fez com que, ainda nos anos 1960, Sapopemba recebesse seus primeiros loteamentos e conjuntos habitacionais.


    Sapopemba rapidamente concentrou um enorme contingente de trabalhadores com baixa qualificação, expandindo-se geograficamente para as bordas da cidade e expondo as fissuras precárias do desenvolvimento urbano. Já na década de 1970, moradias improvisadas e a evidente carência de serviços básicos de infraestrutura, como saneamento básico, transformaram a região, como outras tantas, em palco da proliferação de grandes desigualdades sociais e econômicas próprias do modelo de urbanização que se baseia na precarização do trabalhador e suas famílias.


    Sapopemba também é ilustrativa do papel ambíguo que o Estado historicamente desempenhou, tanto no que tange à regulamentação desses espaços quanto ao acesso a serviços básicos. Esse tipo de presença deixou lastro para que outras agências ocupassem, desenvolvessem e disputassem o vasto contingente de trabalhadores pobres que buscavam fixar suas vidas no distrito. Nesse sentido, o distrito tem uma história de vanguarda quanto ao papel da sociedade civil como um “novo personagem” na cena política do Brasil que encerrava os anos 1970.[2]


    A insatisfação com os salários e as condições de trabalho foram o estopim para que trabalhadores se organizassem em sindicatos atuantes, capazes de gerar, pela primeira vez em muitos anos, uma substantiva mobilização social. O ABC Paulista foi o epicentro desse fenômeno, mas a periferia paulistana, com destaque para a região de Sapopemba, também foi atuante nesse novo arranjo de forças políticas advindas do social. A presença da Igreja Católica e o discurso da Teologia da Libertação de que fé e justiça social caminham lado a lado foram fundamentais, organizando e animando esses movimentos locais. Pesquisadores e intelectuais também se juntaram a esse movimento, que envolveu uma série de bandeiras: desde necessidades estruturais, como saúde e moradia, até o enfrentamento da violência contra crianças e adolescentes. Dessa maneira, Sapopemba foi locus de importantes movimentos sociais de periferia que eclodiram durante a redemocratização.


    Os anos 1990 trouxeram a abertura política e, com ela, novas questões ao distrito. As mudanças no sistema produtivo colocaram em xeque o modelo fabril de inserção no mercado de trabalho. Informalidade e desemprego se aliaram à violência como fenômenos que transformaram Sapopemba, como tantas outras periferias urbanas no Brasil.[3] A região se tornou palco da rápida expansão do crime organizado e de práticas cotidianas de violência que redesenharam as fronteiras entre o legal e ilegal, formal e informal.


    No que tange especificamente aos homicídios, os dados do Sistema de Informações de Mortalidade (SIM) dão conta de que, em 2003, foram registradas 150 mortes violentas intencionais em Sapopemba. Esse número perfaz uma taxa de 52,2 mortes por 100.000 habitantes,[4] valor muito próximo à média da capital paulista naquele mesmo ano (52,4 por 100.000 habitantes).[5] Os depoimentos que coletamos de diversos moradores em nossas pesquisas são enfáticos ao mencionarem o efeito devastador desse elevado nível de criminalidade violenta no distrito. Trata-se de um tempo de mortes frequentes; a imagem dos corpos expostos pelas ruas e vielas não saiu da memória dos moradores, como o brutal resultado da violência orquestrada pela combinação de mercados ilegais e aparatos policiais.


    Todavia, os anos seguintes foram de mudança na configuração da violência na região. Os arranjos próprios do mundo do crime nas periferias de São Paulo trouxeram uma redução imensa das mortes violentas a partir dos anos 2000. A presença marcante do Primeiro Comando da Capital (PCC), disseminando seu modo de regular conflitos (também fora das prisões), é apontada como um fator-chave para a redução dos homicídios no estado e também em Sapopemba.[6] Em 2016, segundo o mesmo SIM, por exemplo, ocorreram 16 mortes, uma queda considerável em relação ao princípio dos anos 2000 (Rede Nossa São Paulo). Observando registros oficiais da Secretaria de Segurança Pública (SSP), o ano de 2018 terminou com um total de 26 homicídios e latrocínios registrados na 69a e 70a Delegacias de Polícia, as quais atendem as ocorrências da região (Secretaria de Segurança Pública, 2019).[7]


    Porém, a novidade da queda dos homicídios não representou a redução da violência em Sapopemba. As condições estruturais continuam fazendo de adolescentes e jovens os mais engajados no “mundo do crime” e, com isso, as principais vítimas de outro tipo de morte que se tornou comum na região, resultante de intervenção policial. Ainda de acordo com a SSP, o estado de São Paulo registrou um total de 1.493 mortes dessa natureza em 2018. Destas, um total de 68 foram registradas na região de Sapopemba, representando 4,6% do total de casos, a maior participação percentual entre os bairros identificados nos registros policiais. Sabe-se que esta violência de estado nem sempre alcança as estatísticas oficiais. Ainda assim, os números oferecem alguma dimensão do quão violenta pode ser a atuação dos agentes de segurança pública nessa periferia. Como se não bastasse, a violência do Estado em suas fronteiras não termina aí; a região também sofre com frequentes ameaças a suas lideranças sociais e com o intenso controle policial sobre o uso do espaço público.[8]


    Essa violência contribuiu para acionar outras frentes de mobilização social, como a luta contra o genocídio da juventude negra e periférica, a execução dos serviços de medidas socioeducativas em meio aberto e o investimento na formação acadêmica e humana de crianças e adolescentes da região.


    Em paralelo, e em parte como resultado disso, desde a década de 1990 e principalmente durante os anos 2000, Sapopemba viu uma expansão expressiva de políticas públicas. Além de políticas urbanas como transporte e saneamento básico, e serviços públicos fundamentais de saúde e educação – que, embora continuem precários em alguns lugares, cresceram bastante –, Sapopemba é comparativamente bem equipada em termos de serviços socioassistenciais. Segundo o Atlas Cras Região Leste de 2014, o distrito conta com um Centro de Referência de Assistência Social (Cras), 21 Centros para Crianças e Adolescentes (CCA), quatro Centros para Juventude (CJs) e três centros de Serviço de Medida Socioeducativa em Meio Aberto (MSE-ME).[9]


    Como essa paisagem institucional indica, o Estado trata as diversas populações e espaços que compõem o distrito de forma cada vez mais desigual e seletiva. Alguns jovens conseguem acessar, desde cedo, atividades educativas e culturais e, até mesmo, bolsas de estudo que possibilitam a entrada no ensino superior. Outros se tornam alvo de intervenções disciplinárias, iniciando trajetórias caracterizadas por ciclos entre a “rua” e diferentes formas de internação, muitas vezes levando à morte precoce. Além dos programas socioassistenciais, algo que em alguns casos consegue romper tais ciclos é a conversão a uma das várias igrejas evangélicas que hoje povoam os bairros de Sapopemba. Enquanto a Igreja Católica tem sofrido declínio relativo desde o auge das Comunidades Eclesiais de Base na década de 1980, essas igrejas têm ocupado cada vez mais espaço, se tornando um ator central dentro do tecido socioinstitucional de Sapopemba.


    Além do fortalecimento do PCC, das igrejas evangélicas e de políticas públicas cada vez mais diversificadas, a década de 2000 em Sapopemba se caracterizou pelo crescimento econômico e a expansão do consumo popular. Graças à política de aumento real do salário mínimo, o rendimento domiciliar cresceu significativamente. A Tabela 1 apresenta a distribuição da população residente do município de São Paulo e do distrito de Sapopemba segundo algumas categorias de renda per capita domiciliar. Os dados sugerem que houve um sensível crescimento da renda média num intervalo de 10 anos, o que fica evidente pela mudança no padrão de distribuição dos moradores entre as categorias descritas na tabela.


    No distrito de Sapopemba retratado pelo Censo 2000, a maior parte da população vivia em domicílios com rendimento per capita que não excedia o equivalente a R$ 434,00 – em valores de 2019. Este percentual diminui em 2010 (22,9%) à medida que cresce a participação dos grupos familiares com rendimentos superiores. Por exemplo, em 2010, a faixa mais frequente, que reúne 31,85% da população, é ocupada pelos que residem em domicílios com rendimento mensal per capita variando entre R$ 434,00 e R$ 868,00. Na comparação com os 29,78% que esse grupo representava na década anterior, isso perfaz um crescimento de 2,08% da participação dessa categoria em relação ao total de moradores (Tabela 1).


    Tabela 1 População residente segundo categorias de rendimento domiciliar per capita, Sapopemba[10] e São Paulo, 2000-2010.


    
      
        

        

        

        

        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            Faixas de renda 


            (valores de 12/2019)b

          

          	
            2000a

          

          	

          	
            2010

          

          	

          	
            Crescimento 


            (% 2010-% 2000)

          
        


        
          	
            Sapopemba

          

          	
            São Paulo

          

          	

          	
            Sapopemba

          

          	
            São Paulo

          

          	

          	
            Sapopemba

          

          	
            São Paulo

          
        


        
          	
            Até R$ 434

          

          	
            30,95

          

          	
            22,95

          

          	

          	
            22,94

          

          	
            19,92

          

          	

          	
            −8,01

          

          	
            −3,03

          
        


        
          	
            De R$ 434 a R$ 868

          

          	
            29,78

          

          	
            23,87

          

          	

          	
            31,85

          

          	
            23,22

          

          	

          	
            2,08

          

          	
            −0,65

          
        


        
          	
            De R$ 868 a R$ 1.736

          

          	
            26,00

          

          	
            23,20

          

          	

          	
            30,86

          

          	
            25,44

          

          	

          	
            4,85

          

          	
            2,24

          
        


        
          	
            De R$ 1.736 a R$ 2.604

          

          	
            7,49

          

          	
            9,61

          

          	

          	
            8,77

          

          	
            10,15

          

          	

          	
            1,28

          

          	
            0,54

          
        


        
          	
            De R$ 2.604 a R$ 4.340

          

          	
            4,21

          

          	
            8,62

          

          	

          	
            4,24

          

          	
            8,85

          

          	

          	
            0,03

          

          	
            0,23

          
        


        
          	
            R$ 4.340 ou mais

          

          	
            1,43

          

          	
            10,59

          

          	

          	
            1,26

          

          	
            11,78

          

          	

          	
            −0,16

          

          	
            1,19

          
        


        
          	
            Ignorado

          

          	
            0,14

          

          	
            1,16

          

          	

          	
            0,08

          

          	
            0,65

          

          	

          	
            −0,06

          

          	
            −0,51

          
        


        
          	
            População residente total

          

          	
            282.239

          

          	
            10.435.546

          

          	

          	
            284.524

          

          	
            11.253.503

          

          	

          	

          	
        


        
          	
            a Os rendimentos captados pelo Censo Demográfico IBGE 2000 foram corrigidos a partir do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), consultado na plataforma do Banco Central do Brasil por meio da Calculadora do Cidadão (https://bit.ly/2ufMfpC).


            b Os rendimentos captados pelo Censo Demográfico IBGE 2000 foram corrigidos para o ano de 2010 a partir do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), calculado pelo IBGE e consultado na plataforma do Banco Central do Brasil por meio da Calculadora do Cidadão (https://bit.ly/2ufMfpC). Porém, para facilitar a interpretação dos dados, as faixas de renda são apresentadas em valores corrigidos segundo o INPC para o mês de dezembro de 2019. Portanto, como ilustração, tem-se que a primeira categoria, que define a população com rendimento domiciliar per capita de aproximadamente R$ 434,00 em dezembro de 2019, distingue a população que em julho de 2010 possuía rendimento domiciliar per capta de aproximadamente R$ 255,00. Graças a essa tendência, ao maior acesso ao crédito e à queda de preços em algumas áreas, o consumo de alguns bens domésticos como máquinas de lavar e computadores pessoais cresceu bastante, embora o crescimento fosse menor para compras maiores, como carros (Tabela 2).

          
        

      
    


    Fonte: IBGE, censos demográficos 2000 e 2010.


    A mesma tendência pode ser observada no grupo com rendimento entre R$ 868,00 e R$ 1.736,00: a categoria deixa de representar 26% dos moradores em 2000 para chegar a 2010 respondendo por mais de 30% da população residente naquela região (Tabela 1). Como no restante do Brasil,[11] houve melhoria significativa nos indicadores sociais e econômicos durante o período, particularmente no miolo da estratificação. Essa melhoria também foi refletida num aumento significativo do consumo. A Tabela 2 mostra que, nesse período, a proporção de famílias em Sapopemba cujo domicílio possuía itens como máquina de lavar ou laptop aumentou de forma considerável, embora a difusão de bens mais caros, como automóveis, fosse menor.


    Tabela 2 Bens de consumo, Sapopemba e São Paulo, 2000-2010 – percentual de domicílios.


    
      
        

        

        

        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            Item

          

          	
            Sapopemba

          

          	

          	
            São Paulo

          
        


        
          	
            2000

          

          	
            2010

          

          	
            Variação

          

          	

          	
            2000

          

          	
            2010

          

          	
            Variação

          
        


        
          	
            Televisão

          

          	
            96,6

          

          	
            98,3

          

          	
            1,8

          

          	

          	
            97,4

          

          	
            98,6

          

          	
            1,2

          
        


        
          	
            Geladeira

          

          	
            97,7

          

          	
            98,6

          

          	
            0,9

          

          	

          	
            97,4

          

          	
            98,7

          

          	
            1,3

          
        


        
          	
            Máquina de lavar

          

          	
            60,3

          

          	
            78,0

          

          	
            29,4

          

          	

          	
            64,5

          

          	
            80,2

          

          	
            24,3

          
        


        
          	
            Microcomputador

          

          	
            12,9

          

          	
            50,9

          

          	
            294,6

          

          	

          	
            25,2

          

          	
            60,4

          

          	
            139,7

          
        


        
          	
            Automóvel

          

          	
            42,9

          

          	
            46,4

          

          	
            8,2

          

          	

          	
            49,1

          

          	
            53,4

          

          	
            8,8

          
        


        
          	
            Domicílios particulares 


            permanentes

          

          	
            76.053

          

          	
            84.700

          

          	
            –

          

          	

          	
            2.984.416

          

          	
            3.573.509

          

          	
            –

          
        

      
    


    Fonte: IBGE, censos demográficos 2000 e 2010.


    Não obstante esse crescimento de renda e consumo, foram pequenas as transformações no perfil ocupacional da região. Ainda assim, observando a distribuição da população ocupada segundo as seções de atividade do trabalho principal definidas pelo IBGE, verificamos algumas importantes, mas pontuais, mudanças.


    Como provável reflexo do seu histórico de urbanização ligado à proximidade geográfica com os municípios do ABC Paulista e sua importante indústria automobilística e petroquímica, a Tabela 3 aponta que Sapopemba se destaca no Censo 2000, na comparação com o município de São Paulo, pela maior presença de trabalhadores do grupo das Indústrias de Transformação (27,28%). Porém, fica clara a tendência de retração do setor entre os anos 2000 e 2010. Os 4,35% de queda no percentual de ocupados naquela seção de atividades parecem indicar que o processo de desindustrialização brasileiro, discutido em outros capítulos deste livro, também se fez perceber no perfil ocupacional de Sapopemba (Tabela 3).


    Conforme a Tabela 3, o distrito ainda iniciou a nova década com uma forte presença de trabalhadores industriais, os quais representavam 22,93% do total de ocupados em 2010, um valor muito superior à média da capital paulista, que girava em torno de 13,2%. Porém, a estrutura de atividades na região muda com o crescimento do comércio,[12] que já apresentava vigor em 2000, mas que em uma década chega a 22,99% dos moradores ocupados, alterando-se principalmente em função do avanço das ocupações i) baseadas em atividades imobiliárias, aluguéis e serviços prestados às empresas,[13] que cresceram em pontos percentuais o mesmo que diminuiu a participação da indústria de transformação, ou seja, 4,35%; ii) e dos serviços domésticos, que, apesar de participarem com apenas 7,94% do total, tiveram o segundo maior crescimento no período (1,64%).


    Tabela 3 População residente ocupada com 10 anos ou mais de idade segundo os setores de atividade ocupacional, Sapopemba e São Paulo, 2000-2010.


    
      
        

        

        

        

        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            Setor de atividade 


            ocupacional

          

          	
            2000

          

          	

          	
            2010

          

          	

          	
            Crescimento 


            (% 2010-% 2000)

          
        


        
          	
            Sapopemba

          

          	
            São Paulo

          

          	

          	
            Sapopemba

          

          	
            São Paulo

          

          	

          	
            Sapopemba

          

          	
            São Paulo

          
        


        
          	
            Agricultura, pecuária, silvicultura e exploração florestal

          

          	
            0,26

          

          	
            0,32

          

          	

          	
            0,23

          

          	
            0,46

          

          	

          	
            −0,03

          

          	
            0,14

          
        


        
          	
            Pesca

          

          	
            0

          

          	
            0,02

          

          	

          	
            0

          

          	
            0,01

          

          	

          	
            0

          

          	
            −0,01

          
        


        
          	
            Indústrias extrativas

          

          	
            0,02

          

          	
            0,04

          

          	

          	
            0,03

          

          	
            0,08

          

          	

          	
            0,01

          

          	
            0,03

          
        


        
          	
            Indústrias de transformação

          

          	
            27,28

          

          	
            16,90

          

          	

          	
            22,93

          

          	
            13,22

          

          	

          	
            −4,35

          

          	
            −3,68

          
        


        
          	
            Produção e distribuição de


            eletricidade, gás e água

          

          	
            0,41

          

          	
            0,43

          

          	

          	
            0,16

          

          	
            0,33

          

          	

          	
            −0,25

          

          	
            −0,10

          
        


        
          	
            Construção

          

          	
            6,42

          

          	
            5,94

          

          	

          	
            5,63

          

          	
            5,86

          

          	

          	
            −0,79

          

          	
            −0,07

          
        


        
          	
            Comércio, reparação de veículos automotores, objetos pessoais e domésticos

          

          	
            21,75

          

          	
            19,75

          

          	

          	
            22,99

          

          	
            19,63

          

          	

          	
            1,24

          

          	
            −0,12

          
        


        
          	
            Alojamento e alimentação

          

          	
            4,75

          

          	
            6,33

          

          	

          	
            4,06

          

          	
            4,49

          

          	

          	
            −0,70

          

          	
            −1,85

          
        


        
          	
            Transporte, armazenagem e comunicações

          

          	
            7,19

          

          	
            7,45

          

          	

          	
            7,18

          

          	
            7,02

          

          	

          	
            −0,01

          

          	
            −0,43

          
        


        
          	
            Intermediação financeira

          

          	
            3,24

          

          	
            4,01

          

          	

          	
            2,22

          

          	
            3,90

          

          	

          	
            −1,03

          

          	
            −0,11

          
        


        
          	
            Atividades imobiliárias, aluguéis e serviços prestados às empresas

          

          	
            8,33

          

          	
            12,73

          

          	

          	
            12,68

          

          	
            17,53

          

          	

          	
            4,35

          

          	
            4,81

          
        


        
          	
            Administração pública, defesa e seguridade social

          

          	
            2,68

          

          	
            3,38

          

          	

          	
            2,23

          

          	
            3,31

          

          	

          	
            −0,45

          

          	
            −0,06

          
        


        
          	
            Educação

          

          	
            3,82

          

          	
            5,43

          

          	

          	
            3,80

          

          	
            5,29

          

          	

          	
            −0,02

          

          	
            −0,14

          
        


        
          	
            Saúde e serviços sociais

          

          	
            4,06

          

          	
            5,49

          

          	

          	
            4,45

          

          	
            6,35

          

          	

          	
            0,39

          

          	
            0,86

          
        


        
          	
            Outros serviços coletivos,


            sociais e pessoais

          

          	
            3,48

          

          	
            4,81

          

          	

          	
            3,49

          

          	
            5,06

          

          	

          	
            0,01

          

          	
            0,25

          
        


        
          	
            Serviços domésticos

          

          	
            6,30

          

          	
            6,96

          

          	

          	
            7,94

          

          	
            7,44

          

          	

          	
            1,64

          

          	
            0,48

          
        


        
          	
            Organismos internacionais e outras instituições


            extraterritoriais

          

          	
            0,01

          

          	
            0,01

          

          	

          	
            0

          

          	
            0,02

          

          	

          	
            −0,01

          

          	
            0,01

          
        


        
          	
            Pessoas ocupadas de 10 anos ou mais (exclui “atividades 


            mal especificadas”)*

          

          	
            104.361

          

          	
            4.299.508

          

          	

          	
            116.425

          

          	
            5.031.750

          

          	

          	
            12.064

          

          	
            732.242

          
        


        
          	
            * A categoria Atividades mal especificadas foi excluída por ter apresentado crescimento atípico entre os censos demográficos 2000 e 2010. Em São Paulo, por exemplo, esse grupo correspondia a 77.032 entrevistados em 2000, passando em 2010 para 518.037 casos. Grupos de pesquisadores dedicados aos estudos de estratificação social no Brasil (alguns deles vinculados ao próprio CEM) acreditam que a variação seja resultado de mudanças no procedimento de categorização das respostas não classificadas pelo processo automatizado desenvolvido pelo IBGE para a construção da variável de atividades, a partir de questão aberta sobre trabalho presente nos instrumentos de coleta do censo demográfico.

          
        

      
    


    Fonte: IBGE, censos demográficos 2000 e 2010.


    O cenário de relativo crescimento econômico entre 2000 e 2010 não reflete a recente crise social e política, que trouxe consequências marcantes para espaços periféricos como o distrito de Sapopemba. Observar a redução do emprego formal nos anos que se seguiram a 2010 pode ajudar a esclarecer estas transformações, ainda que em uma perspectiva mais ampla, tomando toda a Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). A série histórica apresentada pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese), a partir de dados da Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) realizada em regiões metropolitanas do país, indica que na RMSP o percentual de desempregados em relação à População Economicamente Ativa (PEA) parte de 10,4% em 2013 (a terceira menor taxa desde 1989, primeiro ano em que o indicador foi calculado pela PED[14]) para 18,0% em 2017. Esse percentual se aproxima do valor mais alto da série, observado em 2003, quando a taxa de desemprego foi de 19,9%.[15]


    Até a publicação do Censo Demográfico de 2020, não entenderemos de forma detalhada o impacto dos mais de cinco anos de estagnação econômica nacional sobre as condições de renda, consumo e emprego em Sapopemba. Porém, podemos observar que os recentes resultados eleitorais indicam grande insatisfação local com o status quo, seja ele econômico, político ou, de forma mais geral, social. Como mostra a Tabela 4, desde 2002 o comportamento do eleitorado de Sapopemba em eleições presidenciais vem se transformado radicalmente.[16] Em 2002, mais da metade dos eleitores votaram para eleger Lula. O Partido dos Trabalhadores (PT) continuou recebendo uma maioria significativa de votos nas eleições de 2006 e 2010. Porém, nos anos subsequentes, a população parece ter se desiludido com o PT, preferindo Aécio Neves à Dilma Rousseff na eleição de 2014. Em 2018, pouco mais de um quarto do eleitorado de Sapopemba votou em Fernando Haddad. Isso significa que, enquanto em 2002 Sapopemba era mais petista que a média do Brasil, em 2018 o distrito tinha um nível de apoio ao PT próximo ao da cidade de São Paulo. Embora seja impressionante que mais de 40% dos eleitores do distrito votaram em Jair Bolsonaro (ainda assim abaixo da porcentagem de Aécio Neves quatro anos antes), chama a atenção que quase um terço dos eleitores absteve-se ou votou branco ou nulo. O resultado sugere uma distância enorme entre as expectativas da população de Sapopemba e o que a classe política lhes está oferecendo.


    Como esse breve panorama de Sapopemba, sua história e sua realidade atual mostram, os moradores do distrito – como de tantos outros espaços periféricos brasileiros – passaram por transformações materiais, institucionais, sociais e políticas significativas ao longo das décadas e, apesar das várias formas de marginalização que vivenciam até hoje, participaram nessas transformações de forma ativa. Na próxima seção, reconstruímos a trajetória das formas de problematização das periferias pela literatura de ciências sociais brasileiras. Nela, apontamos para como os espaços periféricos foram reconstruídos, em diferentes momentos, respectivamente, como agentes do atraso, da violência e da informalidade por setores politicamente conservadores.


    Tabela 4 Resultados de eleições presidenciais, segundos turnos, 2002-2018 – percentual do voto.


    
      
        

        

        

        

        

        

        

        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            Ano/candidatos

          

          	
            Brasil

          

          	

          	
            São Paulo

          

          	

          	
            Sapopemba*

          
        


        
          	
            PT

          

          	
            Opon.

          

          	
            A/B/N

          

          	

          	
            PT

          

          	
            Opon.

          

          	
            A/B/N

          

          	

          	
            PT

          

          	
            Opon.

          

          	
            A/B/N

          
        


        
          	
            2002 = Lula x Serra

          

          	
            45,8

          

          	
            29,0

          

          	
            25,2

          

          	

          	
            40,6

          

          	
            38,9

          

          	
            20,5

          

          	

          	
            50

          

          	
            30,6

          

          	
            19,3

          
        


        
          	
            2006 = Lula x Alckmin

          

          	
            46,3

          

          	
            29,8

          

          	
            23,9

          

          	

          	
            36,7

          

          	
            43,8

          

          	
            19,5

          

          	

          	
            46,8

          

          	
            34,7

          

          	
            18,4

          
        


        
          	
            2010 = Rousseff x Serra

          

          	
            41,1

          

          	
            32,2

          

          	
            26,8

          

          	

          	
            34,9

          

          	
            40,4

          

          	
            24,7

          

          	

          	
            41,9

          

          	
            34,5

          

          	
            23,6

          
        


        
          	
            2014 = Rousseff x Neves

          

          	
            38,2

          

          	
            35,7

          

          	
            26,1

          

          	

          	
            26,7

          

          	
            47,1

          

          	
            26,2

          

          	

          	
            31,8

          

          	
            42

          

          	
            26

          
        


        
          	
            2018 = Haddad x Bolsonaro

          

          	
            31,9

          

          	
            39,2

          

          	
            28,8

          

          	

          	
            26,8

          

          	
            40,8

          

          	
            32,4

          

          	

          	
            27,3

          

          	
            40,3

          

          	
            32,5

          
        


        
          	
            * Refere-se à Zona Eleitoral (ZE) de Sapopemba, conforme identificada pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) nas eleições de 2002 e 2006. A partir de 2010, este mesmo território abrangia duas ZEs: Sapopemba e Teotônio Vilela. Então, para esses anos, a tabela apresenta os resultados agregados das duas ZEs. Deve notar-se que, embora esse território cubra a maior parte do distrito de Sapopemba, os limites não são exatamente superpostos.

          
        

      
    


    Fonte: Portal de estatísticas do estado de São Paulo (Seade) e Election Resources on the Internet: Federal Elections in Brazil.


    O recente estarrecimento intelectual de setores da esquerda,[17] tanto com o poder das periferias quanto com suas escolhas políticas, culturais e sociais, frequentemente vistas como questionáveis e contrassensuais, torna ainda mais agudo o problema de como produzimos entendimentos sociológicos sobre as periferias e seus habitantes – uma das questões centrais deste livro. Assim, refletir sobre os instrumentos metodológicos, ideológicos e cognitivos com os quais intelectuais vêm tratando o tema e produzindo enfoques mais ou menos duradouros – desde a emergência da sociologia e antropologia urbanas no país – é crucial para avançarmos no entendimento comparativo da complexidade desses espaços e suas articulações com a sociedade, o mercado, o Estado e também a academia.


    2. Setenta anos de estudo dos espaços periféricos: 1950-2020


    Entendemos periferias como espaços urbanos inicialmente produzidos através de processos de “urbanização periférica”.[18] Esse modo de urbanização, comum nas cidades latino-americanas, é realizado por setores populares através da autoconstrução e formas de organização coletiva que são “transversais” ao Estado.[19] Hoje em dia, muitos desses espaços também contêm formas de moradia – como habitação social e até comercial – não necessariamente produzidas com os mesmos padrões físicos e formas de organização. Entendemos favelas como uma forma de urbanização periférica (embora em muitos casos não localizadas geograficamente nas periferias) que envolve a ocupação de terra, construção de casas (pelo menos inicialmente) precárias e com morfologia irregular.


    Ao longo das décadas, enquanto as cidades brasileiras foram se expandindo, e periferias como Sapopemba se transformando, acadêmicos buscaram interpretar os espaços periféricos através de diferentes lentes disciplinares, mobilizando variados quadros teóricos e focando em diversos elementos da realidade desses espaços. Os temas de maior interesse e abordagens adotadas em cada período articulam tanto modas intelectuais e tendências políticas quanto mudanças reais nas periferias (veja Quadro 1). Aqui resumimos as principais correntes da literatura sobre periferias urbanas ao longo dos últimos 70 anos, identificando mudanças importantes e situando-as em seu contexto político, social e intelectual.[20]


    Um primeiro período abrange a década de 1950 e a primeira metade da de 1960, época em que ocorre a grande aceleração da urbanização nos principais centros urbanos e em que o estudo das cidades é institucionalizado nas universidades brasileiras e de outros países latino-americanos. Nesta época, o Brasil é integrado em um esforço coletivo continental para entender os processos de urbanização, migração e a difusão de loteamentos irregulares e favelas pelas cidades da região, integrando pesquisadores e estudos de caso de diversos países. Um importante momento é a publicação do relatório Urbanization in Latin America em 1961 pela Unesco, organizado por Philip Hauser, sociólogo da Universidade de Chicago. Fortemente influenciado pelos modelos etapistas da teoria da modernização, e preocupado especificamente com o crescimento demográfico em contexto de fraca industrialização, o relatório concluiu que


    as populações urbanas na América Latina, em contraste com populações das nações mais economicamente avançadas, não poderiam ser consideradas como tanto a causa quanto o resultado de mudanças tecnológicas e culturais que necessariamente trouxeram e refletiram maior PIB per capita e níveis mais altos de subsistência. Em grande medida, o crescimento da população urbana na América Latina representa a transferência da pobreza do campo à cidade.[21]


    Quadro 1 Periodização da literatura sobre periferias.


    
      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            Período

          

          	
            Contexto histórico

          

          	
            Temas-chave

          

          	
            Quadros teóricos influentes

          
        


        
          	
            c. 1950-1964

          

          	
            Governos populistas; instabilidade econômica e política; migração interna; urbanização acelerada.

          

          	
            Migração; pobreza; atraso econômico; informalidade; cultura e marginalidade; clientelismo.

          

          	
            Teoria da modernização; cultura da pobreza; marginalidade.

          
        


        
          	
            1964-1988

          

          	
            Regime militar; o “milagre econômico”; baixa redistribuição e alta desigualdade social; remoções de favelas; desaceleração da taxa de urbanização; redemocratização.

          

          	
            Urbanização sob condições de capitalismo periférico; relações de classes e exploração econômica; repressão política; estigmatização da pobreza; movimentos sociais e redemocratização.

          

          	
            Teoria da dependência; sociologia urbana marxiana; antropologia urbana.

          
        


        
          	
            1988-2003

          

          	
            Crise e liberalização econômica; redução de pobreza extrema, mas com alta desigualdade; redemocratização e expansão de políticas sociais e urbanas; aumento da violência nos grandes centros urbanos (esp. RJ/SP).

          

          	
            Informalidade e favelização; falhas institucionais e “ausência” do Estado; violência e tráfico de drogas; segregação urbana.

          

          	
            Sociologia/antropologia urbana e do crime; análises dos impactos urbanos do neoliberalismo; geografia da segregação.

          
        


        
          	
            2003-2018

          

          	
            Estabilidade política e crescimento econômico (2003-2013); aprofundamento de políticas redistributivas; mercantilização de políticas urbanas; redução da violência em SP/RJ com consolidação de grupos criminais e de policiamento repressivo; aumento da violência em capitais regionais; crises política e econômica (2013-2018).

          

          	
            A “Nova classe média”; consumo e diversificação social; mercados formais x informais; institucionalização do crime organizado; policiamento, encarceramento e controle social; financeirização da moradia; igrejas evangélicas.

          

          	
            Sociologia/antropologia urbana e do crime; antropologia/sociologia de mercados, consumo e religião; geografia da financeirização.

          
        

      
    


    Fonte: elaboração dos autores.


    Essa interpretação também ficou refletida na ascendência, à época, de modelos culturalistas da reprodução da pobreza. O mais influente dentre eles foi a tese da “cultura da pobreza” proposta pelo antropólogo norte-americano Oscar Lewis,[22] baseada em suas pesquisas no México e com migrantes porto-riquenhos em Nova York. Embora Lewis reconhecesse as raízes capitalistas da exclusão dessas populações, ele argumentou de forma controversa que as características da cultura da pobreza tenderiam a se perpetuar independentemente de mudanças de condições e oportunidades ao longo do curso de vida.[23] Assim, junto com a teoria da modernização, a cultura da pobreza produziu a noção de “marginalidade” tanto econômica quanto cultural das periferias e favelas da América Latina urbana, gerando uma postura fatalista quanto às possibilidades de melhorar suas condições de vida e integrá-las à cidade moderna. Tais atitudes sustentavam a estigmatização e negligência desses setores por governantes e elites latino-americanas e, em alguns casos, também, davam corpo a ambiciosos projetos de remoção de favelas de áreas centrais das cidades e o reassentamento de seus moradores para conjuntos habitacionais precários nas periferias.


    No Brasil, as políticas remocionistas e o contexto geral de um regime militar cada vez mais repressivo abriram caminho, já no final da década de 1960, para uma literatura de sociologia e antropologia urbana crítica, voltada a questionar as bases tanto teóricas quanto empíricas da “marginalidade”. Apesar do contexto autoritário, essas correntes cresceram ao longo da década de 1970 e ganharam força na de 1980, tomando parte, intelectual e organizacionalmente, no processo de redemocratização do país. Embora alguns autores, trabalhando dentro na tradição “dependentista”, tivessem incorporado as cidades e a recente urbanização acelerada nas suas análises (por exemplo, Singer e Cardoso[24]), foi o livro Espoliação urbana, por Lúcio Kowarick[25] – considerado por Eduardo Marques[26] a primeira obra propriamente dita de sociologia urbana no Brasil –, que tomou as periferias da cidade como foco principal.[27] Para Kowarick, esses espaços não eram “marginais”, mas lugares de hiperexploração econômica facilitada pela repressão política. Nos bairros autoconstruídos, onde a massa do exército de reserva da classe trabalhadora residia, a mão de obra se reproduzia em níveis extremamente baixos, facilitando os altos lucros do período do “milagre econômico” e sua apropriação pelas classes médias tradicionais.


    Na mesma época, diversos estudos etnográficos exploraram a vida social e política das periferias urbanas e favelas, desconstruindo a visão homogeneizante da “cultura de pobreza”. Longe de serem indivíduos anômicos e mal-adaptados à vida urbana, os moradores desses espaços revelavam estruturas familiares e comunitárias bastante regulares,[28] apesar da considerável estratificação e heterogeneidade.[29] A vida, tanto a cotidiana quanto as trajetórias individuais e familiares de longo prazo, era organizada em torno do trabalho masculino braçal (mal remunerado, porém regular), uma divisão doméstica de trabalho por gênero e geração, a religiosidade católica, projetos familiares de ascensão social intergeracional e valores culturais que em grande medida refletiam os dominantes da sociedade.[30] Por outro lado, a exclusão econômica e política dessa população dava margem a práticas informais e relações clientelistas que propiciavam o acesso a bens e serviços essenciais.[31] O surgimento de movimentos sociais nas periferias e favelas na década de 1980 representaria, assim, uma grande tentativa, protagonizada por seus moradores e apoiada por setores acadêmicos, de exigir tal acesso como direito democrático.[32]


    Se a conjuntura da redemocratização refletiu a chegada dessa “nova personagem” das periferias ao palco político nacional, já havia sinais de um novo cenário social, muito menos promissor, aparecendo no horizonte. Este período, caracterizado por avanços pontuais e assimétricos na construção de instituições democráticas e pela liberalização e precarização socioeconômica – chamado, de forma memorável, de “confluência perversa” por Dagnino[33] – e acompanhado por um grande aumento da violência nas periferias, duraria do final da década de 1980 até o começo da década de 2000. Na etnografia de Alba Zaluar[34] em Cidade de Deus, bairro periférico do Rio de Janeiro, construído para receber favelados removidos da zona sul, já aparece como ator-chave a figura do “bandido”. Ao longo da década de 1990, consolida-se a noção de traficantes como “poderes paralelos” que desfrutavam de uma forte legitimidade entre os moradores, graças à suposta “ausência” do Estado.[35] Embora a noção de periferias e favelas como territórios desconectados estivesse ancorada em transformações de mercados legais e ilegais e falhas reais do Estado democrático, ela também ecoava de forma desconfortável a antiga teoria da marginalidade, com a sugestão da existência de valores e formas de sociabilidade totalmente distintas do mainstream citadino.


    A verdade, aliás, era bem mais complexa. Mais do que Robin Hoods modernos, os “bandidos” nunca passavam de um mal menor (e às vezes nem isso) para os moradores dos bairros que dominavam, se comparados com uma polícia percebida como violenta e corrupta.[36] Ao mesmo tempo, apesar dos deslocamentos sociais e decepções políticas que seguiram as grandes expectativas da redemocratização, houve melhorias efetivas nas periferias graças à expansão de várias políticas públicas, levando a uma queda significativa e multidimensional da pobreza extrema.[37] Não obstante, esses avanços não eram suficientes para superar a percepção entre muitos observadores de que as cidades brasileiras tinham se tornado mais desiguais, violentas, segregadas e até “ingovernáveis”.[38] Assim que a “fala do crime” começou a organizar a experiência subjetiva da cidade, as classes mais abastadas foram se fortificando em condomínios fechados[39] e grande parte da opinião pública se tornou receptiva à ação repressiva Estatal ou paraestatal contra certos grupos – principalmente jovens, negros das periferias e favelas – culpados coletivamente pela insegurança urbana.[40]


    O período mais recente se inicia por volta de 2003, e, podemos supor, entra em declínio com a crise política e econômica iniciada em 2013 e a queda do governo petista em 2016, acabando em definitivo com a eleição do Presidente Jair Bolsonaro em 2018. A literatura dessa época reflete as grandes mudanças provocadas pelo crescimento econômico e as políticas redistributivas dos governos do PT, além de novas tendências tanto nas esferas política, religiosa e de segurança. Embora o mercado de trabalho continue sua trajetória de crescente precarização, as consequências sociais são atenuadas por políticas sociais e econômicas, como o Programa Bolsa Família e o Programa Minha Casa Minha Vida, a expansão e o aumento real do salário mínimo e a democratização do acesso ao ensino superior.[41] Embora afirmações sobre a emergência de uma “nova classe média”[42] fossem amplamente criticadas,[43] é inegável a expressiva redução dos índices de pobreza e desigualdade que marcam a sociedade brasileira do período. Por outro lado, algumas tendências urbanas, como a especulação imobiliária desenfreada, a difusão de padrões segregados e fortificados de habitação, o uso cada vez maior de transporte particular e políticas de higienização e gentrificação, baseadas em novos modelos de governança público-privadas e associadas aos megaeventos esportivos, levam a novas críticas da gestão ineficaz e injusta das cidades brasileiras.[44]


    Nos espaços periféricos, as transformações socioeconômicas são refletidas em uma grande diversificação social e espacial, tanto nas diferenças crescentes entre bairros periféricos em termos das suas condições sociais e acesso a políticas públicas[45] quanto nas trajetórias individuais de vida dos seus moradores.[46] Neste contexto, a literatura começa a enfatizar menos a “ausência” do Estado e mais o seu tratamento seletivo de recortes diferentes da população;[47] suas complexas interações com os outros atores presentes nas periferias, sejam eles facções criminosas,[48] sejam organizações da sociedade civil, sejam igrejas pentecostais em rápido crescimento.[49] As complexas relações entre mercados formais, informais e ilegais, bem como a forma específica pela qual são regulamentados nas periferias – através de violência e negociação entre agentes do Estado e grupos criminosos –, se tornam objetos centrais de análise.[50] Na literatura como um todo, noções como a “circulação” e a “travessia de fronteiras” ganham destaque. No entanto, a “fragmentação” continua por trás dessas análises como dinâmica fundamental – a que produz as fronteiras que precisam ser atravessadas.


    É muito cedo ainda para saber como a realidade das periferias e as abordagens adotadas para analisá-las mudarão durante o novo período que se iniciou com a queda do PT e a eleição de Jair Bolsonaro. O que é claro é que uma maioria significativa dos moradores das periferias de metrópoles como São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Porto Alegre (mas não de Fortaleza, Recife ou Salvador) rejeitaram o PT após terem apoiado o partido de forma bastante consistente em eleições presidenciais desde 2002, se bem que com o entusiasmo já enfraquecido em 2014.[51] Mais do que isso, essa população votou em um candidato cuja campanha foi caracterizada por, entre outros elementos, retórica violenta direcionada tanto contra a esquerda democrática e movimentos sociais quanto contra criminosos; rejeição da liberdade sexual e dos direitos de mulheres, minorias étnicas e grupos LGBT; e agenda econômica ultraliberal.


    Embora a insatisfação desses eleitores estivesse clara e fortemente ligada às condições contingentes provocadas pela crise econômica e escândalos de corrupção, também pareciam refletir processos estruturais em periferias, como a exaustão com a insegurança urbana, o declínio de organizações de base de esquerda e o grande crescimento de igrejas evangélicas.[52] Porém, também não é claro que esse apoio nas periferias ao ultraconservadorismo seja duradouro. Se o Presidente conseguir implementar boa parte de seu programa de governo, é provável que seus resultados sejam destrutivos para as periferias, produzindo mais violência e pobreza e menos serviços essenciais e oportunidades para ascensão social. Se tal cenário se materializar, uma questão pertinente será: poderá aparecer uma “nova personagem” das periferias, capaz de atualizar e dinamizar a reivindicação por direitos em uma nova época caracterizada pela insegurança física, social e econômica?


    3. A estrutura do livro


    Parte I: Estado e políticas públicas


    Uma das chaves para entender a complexa relação entre Estado, políticas públicas e cidadãos está em compreender que, além da diversidade interna às periferias, já reconhecida pela literatura recente, as ações, racionalidades e formas de intervenção estatais também se ramificam por esses territórios, adquirindo consistências, reações e impactos variados. Assim como os espaços periféricos, o Estado é formado pela interjeição de múltiplas agências, grupos e racionalidades com propósitos variados e até conflitantes. Como afirmam Claudia Fonseca e Lucia Scalco neste volume, sua “natureza difusa e muitas vezes imprevista” é um indício da diversidade de matrizes de saber e poder que o permeiam, dos altos escalões operados por policymakers aos agentes de rua que interagem cotidianamente com a população.


    Essa seção do livro está particularmente interessada em explorar as complexas trocas entre operadores locais do Estado e de habitantes de espaços periféricos para apreender os modos diversos através dos quais políticas públicas são territorializadas e adquirem consistência nas vidas das populações periféricas. Como os trabalhos mostram, nossa compreensão desses fenômenos ambivalentes é modulada pelas lentes metodológicas e teóricas que, como pesquisadores, empregamos e que contribuem para construir representações duradouras dos espaços periféricos de sua gente. Dessa perspectiva, os trabalhos aqui apresentados mostram preocupação em avançar teorizações da periferia como uma filigrana de nódulos complexos e entrelaçados que transcendem visões homogeneizantes de políticas públicas e populações-alvo. Em segundo lugar, os trabalhos dessa seção também documentam o progressivo avançar histórico dos escopos das políticas para abraçar as periferias e seus habitantes a tal ponto que, atualmente, as vidas de inúmeros habitantes se cruzam, indistintamente, com a implementação, ambiguidade e potencialidade de programas de intervenção. Captar as dimensões constitutivas, a produtividade e os processos de subjetivação que emergem no encalço do desenvolvimentismo brasileiro das últimas décadas torna-se fundamental para entender o que são as periferias hoje e para onde caminham seus habitantes – política, cultural e socialmente.


    A seção inicia-se com o capítulo sobre a Política de Atendimento Socioeducativo. Nele, Ana Paula Galdeano e Gabriela Spanghero Lotta discutem outro braço da intervenção estatal, vista de baixo para cima, isto é, a partir de seus operadores locais em relação com os cidadãos-alvo. Elas apontam, de um lado, para a discrepância entre os conceitos que baseiam esta política pública e sua operacionalização prática. De outro, mostram como, na prática, as incompletudes e intermitências da propalada intersetorialidade empoderam entidades locais, os “educadores mediadores”, que ativam suas próprias redes de confiança e sistemas de classificação que podem “dificultar tanto o acesso quanto a permanência nas políticas sociais”. Os sistemas morais de avaliação de beneficiários-padrão e desviantes performados por esses operadores do Estado revelam não apenas as fissuras empíricas por trás da intersetorialidade, como também os dilemas do acesso de moradores periféricos aos serviços de proteção social do Estado e seus efeitos estigmatizantes, que acabam por reforçar assimetrias sociais preexistentes.


    Em seu capítulo, Jaqueline Garza Placencia reconstrói a trajetória do desen­volvimento dos sistemas de proteção social em Sapopemba, fundamental para compreender a capacidade de agência política de atores marginalizados, tanto social quando espacialmente. Aqui, o Estado se faz presente através de sua sistemática ausência, incentivando atores locais a se organizarem e a utilizarem repertórios alternativos de mobilização. Dentre as várias modalidades de ação política, Garza debruça-se sobre a assistência social na medida em que ela permite enxergar as passagens e sobreposições entre uma linguagem filantrópica e uma linguagem de direitos universais do cidadão. Este sistema híbrido se estrutura a partir da presença da Igreja Católica e ganha corpo com a fundação de entidades civis durante o período de redemocratização, até desembocar na institucionalização de uma política assistencial na região.


    O capítulo seguinte é um estudo etnográfico conduzido por Mariana Bittar entre jovens moradores de Sapopemba que explora as relações existentes entre o espaço escolar e as diferentes esferas de sociabilidade pelas quais esses jovens transitam. Aqui, o Estado se faz presente através de uma de suas principais instituições de controle,[53] mas a análise situada das trajetórias escolares de quatro jovens permite à autora evidenciar como uma versão local e incompleta do Estado se articula – e compete – com agências circundantes, como o mercado de trabalho, a igreja e o tráfico de drogas, ao mesmo tempo influenciando a experiência escolar desses estudantes, especialmente em situações de crise social. Aqui, participação em programas sociais, no mundo do crime ou na igreja tornam-se poderosas fontes de segurança ontológica[54] e retroalimentam estereótipos escolares nutridos por profissionais em relação às qualidades de alunos modelos e problemáticos.


    Desigualdades geradas indiretamente pela participação diferencial em movimentos habitacionais também são o tema do capítulo de Moisés Kopper. Ele discute como o cotidiano de organização, arregimentação e mobilização de beneficiários dessas políticas públicas desencadeou uma espécie de “cidadania habitacional”, predicada na escassez do bem público e na participação ativista como via legítima para sua obtenção. Aqui, o Estado se faz presente através da concessão seletiva de benefícios escassos e é convocado a agir por movimentos coletivamente organizados pela demanda de terra e moradia que se estabeleceram ainda nos anos 1980 em Sapopemba. O capítulo joga luz sobre os complexos arranjos de contabilidade financeira e assiduidade participativa criados por esses movimentos e problematiza como a produção de hierarquias morais entre beneficiários está intimamente vinculada à automatização dessas infraestruturas de controle e quantificação da participação, que acabam por modelar subjetividades políticas ambíguas no decorrer do processo.


    No todo, os textos dessa seção resgatam a trajetória fluida e complexa das relações de troca entre o Estado, seus agentes e aparatos, os agentes locais, suas instituições e mediadores e os públicos-alvo de políticas públicas. Através de diferentes recursos metodológicos – de pesquisas quantitativas à etnografia multissituada –, eles recuperam as tramas cotidianas que organizam os espaços políticos, institucionais e sociais das periferias brasileiras, jogando luz sobre os desafios passados, atuais e futuros que acompanham a presença ambígua do Estado nos espaços periféricos.


    Parte II: Crime e violência


    A violência em suas diferentes formas de expressão perpassa muitos dos capítulos desta obra, porém a parte II reúne os trabalhos em que ela é tomada como elemento central de investigação. Tomando objetos e fundamentos teóricos diferentes, os trabalhos assumem a importância da violência como fenômeno que define as relações sociais, econômicas e políticas nas periferias urbanas brasileiras e, em detalhe, no distrito de Sapopemba. Assim, a parte I é composta de três capítulos: i) no primeiro, Liniker Batista analisa a atuação do PCC no tráfico de drogas na região sob a perspectiva mercadológica; ii) em seguida, Valéria Cristina de Oliveira discute as percepções individuais sobre os problemas de uma favela do distrito e as chances de que os moradores possam aderir a ações coletivas, especialmente as orientadas para situações violentas; iii) e, finalmente, Gabriel de Santis Feltran retoma iniciativas de participação política em espaços periféricos passados 15 anos desde que as etnografou no distrito de Sapopemba.


    Por outros meios, as dinâmicas da violência constituem o fio condutor da cronologia descrita por Batista no capítulo primeiro dessa seção. As mudanças em relação ao tipo e à intensidade da violência praticada em Sapopemba são um dos pontos marcantes da reconstrução temporal do mercado ilegal de drogas naquele espaço.


    Por meio de etnografia realizada entre os anos de 2011 e 2014, o autor identifica a ascensão do PCC no controle do tráfico de drogas como ponto de inflexão nos modos de sociabilidade local em Sapopemba. Segundo o autor, os anos 1980 e 1990, para o mercado da droga, constituem na região o chamado “período das guerras”, em que a violência era característica das relações entre os grupos que manejavam o tráfico e as interações destes com as polícias. Nesse contexto, armas em punho ou apontadas para os inimigos em disputas sangrentas compunham o cotidiano dos moradores. Segundo Batista, isso muda com o início das atividades do PCC em Sapopemba e em outras periferias da cidade.


    O PCC tem origem nas unidades prisionais do estado de São Paulo, com vistas a responder de maneira organizada às demandas dos presos à direção das unidades prisionais e, assim, ao Estado. Extremamente violento em sua constituição, como forma de conquistar o controle das cadeias na disputa com outros grupos, o “Comando” produz uma “revolução interna” no sistema e se consolida a partir de uma lógica diferente de atuação.[55] A paz entre os ladrões prometia que, uma vez no grupo, os presos estariam protegidos por uma rede de relações em que violências seriam evitadas em prol do enfrentamento ao sistema carcerário (e suas violências).


    Esse modo de organização alcança as periferias paulistanas e conquista capilaridade na regulação do mercado ilegal de drogas na virada dos anos 2000, mudando a cena de violência do “período das guerras”. Começa a reinar a “paz do comando” baseada em estratégias de resolução de conflitos e de regulação do mercado de drogas que culminam em drástica redução dos homicídios em Sapopemba. Essa transformação é possível a partir da adoção de estratégias que tornaram o mercado cada vez mais lucrativo para os atores em níveis hierárquicos mais elevados. A utilização da mão de obra jovem e mal remunerada, o controle dos preços das mercadorias, a especialização dos pontos de venda e a clara divisão do trabalho entre as funções são apontados por Batista como os meios para explicar a consolidação do PCC em Sapopemba.
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